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A formação do professor é um dos problemas de pesquisa que mais tem mobilizado a comunidade de Educação Matemática brasileira nas últimas décadas. Neste longo intervalo de tempo foram implementados projetos e realizados estudos de qualidade reconhecida que geraram artigos, livros, dissertações, teses e novos projetos que conquistaram alguma legitimidade perante os órgãos oficiais na definição de políticas públicas. Entretanto tais conquistas representam uma pequena fração frente às necessidades nacionais, o que implica que a temática esteja, e estará por muito tempo, presente na agenda das instituições de ensino e pesquisa e de eventos de Educação Matemática como evidencia a constituição de uma mesa redonda neste EPEM.

Ao aceitar compor esta MR sobre formação de professores, pretendo partilhar e debater com meus colegas de mesa os participantes da sessão e os leitores dos anais, minhas reflexões e posições construídas a partir do convívio que mantive com milhares de professores de todas as regiões do país no papel de pesquisador, formador – capacitador
 ou como autor de livros didáticos. Tentarei dar minha contribuição trazendo reflexões produzidas a partir de um lugar distinto, mas não em oposição ao que tem sido feito nas instituições acadêmicas.

Para iniciar um debate desta relevância é importante precisar de quem estamos falando. Ao tratar da formação do professor, cabe caracterizar quem é esse professor que “todos” querem “melhorar” ? Quais são suas “virtudes” e/ou “defeitos” ? O que se sabe sobre o conhecimento profissional dos professores, seus saberes, crenças e concepções?

Estudos realizados pelo INEP (1997, 2004) sobre o perfil do professor indicam que o professorado brasileiro tem, em média, 37 anos de idade e 12 anos de docência
. Cruzando estes dados com a história recente da educação matemática brasileira, pode-se inferir que a maioria dos professores teve sua formação (1o. e 2o. graus), fortemente influenciada pelo Movimento da Matemática Moderna e também pelo chamado “ensino tradicional”, cujas marcas, principalmente no tocante aos métodos de ensino, persistiram mesmo durante a fase mais intensa do MMM. E uma vez ingressando no ensino superior já em fase de expansão e sem controle de qualidade, provavelmente cursou uma licenciatura ainda à margem das discussões que se faziam na comunidade sobre o papel da formação inicial, processos de aprendizagem, currículo, relações entre cultura e cognição. Cursos cujas disciplinas ignoravam (ainda ignoram em sua maioria) a escola real suas potencialidades e seus problemas. Por tudo isso, não encontrei indícios de que as concepções adquiridas durante a formação escolar básica tenham sido abaladas na formação universitária dos professores, tais marcas e influências fazem parte do saber e da cultura matemática dos professores.

Por outro lado a partir de meados dos anos 90 o poder público  através do MEC praticou um conjunto de ações visando à melhoria do ensino nos ensinos fundamental e médio, tais como as avaliações dos livros didáticos (PNLD a partir de 1996) e a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997, 1998, 1999). Estas iniciativas abraçaram muitas das bandeiras que a comunidade de educadores matemáticos proclamavam desde meados dos anos 80. Frente a isto, os professores passaram a conviver com pelo menos três concepções de ensino-aprendizagem da matemática, marcadas por movimentos, realidades e tradições, que moldaram e, ainda hoje, disputam sua formação:

	concepções
	época

	Ensino Tradicional (ET)
	Praticado durante todo o séc XX, foi hegemônico nos anos até o final dos anos 50. Continua sendo praticado com adornos que lhe dão certa modernidade.

	Movimento da Matemática Moderna (MMM)
	Intenso e quase hegemônico de 1961 até o início dos anos 90.

	Movimento da Educação Matemática (MEM)
	O debate sobre suas características e proposições vem desde meados dos anos 80. Porém é influente em alguns setores da academia e órgãos públicos que nas escolas e editoras.



De modo geral os professores têm consciência do imbróglio que é esta “colcha de retalhos” de concepções e práticas. E como se diz popularmente, livrar-se dessa situação “são outros quinhentos”.

Para muitos especialistas ou entidades que oferecem programas de capacitação, essas “contradições” são vistas como deficiências a serem corrigidas através de cursos, oficinas ou outras iniciativas, em geral bem intencionadas. Considero análises deste tipo como apressadas, ingênuas e, em alguns casos, prepotentes, contribuem para que se percam oportunidades preciosas de extrair do saber desse professor a energia vital de sua própria transformação.

Dos trabalhos que partilhei com professores de matemática que atuam em todos os níveis e sistemas de ensino, em 18 estados da federação, transformei em convicção minhas suspeitas de que a maioria esmagadora do professorado é sedenta de conhecer mais sobre sua atividade profissional, e ansiosa de mais formação e competência.

Em sua atividade profissional cotidiana, nosso professor é protagonista de uma multiplicidade de papéis em que lança mão de recursos e criatividade os mais variados para dar consecução ao que impõem a si próprio como responsável. Entretanto estas facetas de gestor, criador e autor, são pouco reconhecidas ou legitimadas.

Minha análise leva em conta ainda o fato de que um verdadeiro cerco é feito ao professor real. Para a indústria editorial o professor é um alvo, um ser consumidor; para as cúpulas diretivas de muitas escolas é um servidor cumpridor de tarefas; para uma parcela de pais um parceiro na educação de seus filhos, para outra parcela uma ameaça ao investimento; para alguns órgãos oficiais um dado estatístico; para algumas entidades sindicais uma mensalidade, um voto.


Os estudos sobre a formação de professores deveriam levar mais em conta esta trama de relações, que na maior parte das vezes se manifestam como pressões, conscientes ou não, que acabam por influenciar além da conta, o trabalho docente. Deve-se considerar ainda que a formação do professor não se encerrou com sua diplomação, ela é contínua e se transforma sob influência de muitas outras variáveis. 

A fim de responder às várias demandas da sua condição profissional nosso professor busca mais competência dentro das condições, favoráveis ou não, de seu contexto através de:

· Cursos, oferecidos a uma pequena parcela que tem acesso a algumas dezenas de regiões em que as universidades têm projetos de extensão ou em que as secretarias de educação têm um projeto educacional;

· Livros texto e materiais didáticos cujos padrões de qualidade são bastante variados. De modo geral impera nos materiais didáticos um tipo de discurso e um formato cuja origem são as apostilas de cursinho dos anos 70: “facilitador”, mastigado, sintético, compacto, filtrador, esquemático. Em conseqüência esse discurso e a concepção de conhecimento veiculada através desses materiais, produziram uma certa cultura didática que valoriza o macete em detrimento da argumentação, a “decoreba” e o trabalho braçal em nome de uma suposta fixação e uma certa concepção sobre o saber dos alunos e como devem ser avaliados.

· Documentos oficiais, como parâmetros, propostas e subsídios curriculares e materiais de apoio como os AM e EM elaborados pela equipe técnica da CENP da SEE-SP. 

Neste ponto cabe um comentário sobre a comunicabilidade dos materiais oficiais. Enquanto a Proposta Curricular para o Ensino de Matemática da SEE-SP era apoiada pelos AM, EM e outros cadernos e revistas publicadas pela CENP e FDE cujos textos são expressos numa linguagem que o professor identificava como sua com o largo sortimento de questões, reflexões e atividades que levavam em conta sua cultura e a dos alunos. Por outro lado, tais características não são encontradas nos PCN, que para muitos é tido como um documento hermético, prescritivo (ainda que eu não o entenda assim) e apinhado de slogans politicamente corretos e pobres de orientações didáticas (mas quanto a isto estou de acordo com a crítica). Que fique claro que não estou colocando em discussão o conteúdo dos PCN, mas sim seus elementos e propósitos comunicativos. O resultado desse desdém com a comunicação é que muitas das idéias e propostas importantes dos PCN têm sido banalizadas e coisificadas pela indústria editorial e de capacitação de professores.

Frente a um quadro tão pouco auspicioso, muitos podem já estar indagando “então qual é a solução para a formação do professor ?”. 

Bem, o que espero e acredito é que os projetos de formação de professores em serviço, tenham os docentes como protagonistas de sua mudança: que os visem não como consumidores passivos de novas (nem sempre são novas) idéias, métodos, objetivos e materiais, mas sim como autores de seus cursos, investigadores de suas práticas e dos  processos de aprendizagem de seus alunos; que respeitem sua cultura e capacidade crítica; que não lhes tire o tapete sem nada deixar para que apóiem os pés.
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As marcas de três concepções de ensino – aprendizagem da Matemática, estão presentes nas práticas didáticas.





Escola











Professor





Pais





alunos





direção





coordenadores e assessores





vestibular





colegas





Editoras





Sindicatos e associações de classe





Órgãos oficiais (MEC, SEE, SME, ..).


estatísticas, “avaliação” (?)





Centros de formação, universidades


(cursos, pesquisadores, ..)





Teia de relações que tem o professor como protagonista








� Em projetos acadêmicos, através de instituições universitárias (CEPEL da UNESP, CCE/PROEM - PUCSP, FE-USP), órgãos oficiais (SME, SEE, MEC, CAPES) e grupos independentes, não governamentais e sem fins lucrativos (CEM).


� Dos professores que atuam na educação básica, 74,4% têm até 44 anos de idade. Desse total, 35,8% estão na faixa etária de 35 a 44 anos e 31,4% têm de 25 a 34 anos --apenas 7,6% estão na faixa de 18 a 24. Fonte INEP (2004).





